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1. Contexto operacional
A AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A. (“AngloGold Ashanti” ou “Companhia” 
ou “AGA”) tem como objeto social a pesquisa, lavra, beneficiamento e comercialização de 
minérios em geral, principalmente o ouro, e é uma subsidiária integral do grupo AngloGold 
Ashanti Limited, uma das maiores produtoras de ouro do mundo. A matriz do grupo é 
localizada em Denver, Colorado/EUA. A Companhia opera atualmente em uma única regional 
em Minas Gerais: composta de 2 (duas) minas subterrâneas, localizadas em Sabará, 
cujo minério é processado na planta metalúrgica em Sabará (conjuntamente, “Complexo 
Cuiabá”) e na planta metalúrgica em Nova Lima (“Planta de Queiroz”). Embora o ouro seja o 
principal produto, a Companhia também produz ácido sulfúrico como um subproduto. Em 31 
de dezembro de 2025, a Companhia possuía participação nas seguintes controladas diretas 
e indiretas que, em conjunto, são denominadas como “Grupo” nestas demonstrações 
financeiras: - Mineração Morro Velho Ltda.: A Mineração Morro Velho Ltda. tem por 
objetivo social a pesquisa, a prospecção, a lavra, o beneficiamento, o desenvolvimento, o 
aproveitamento e a administração de minas e jazidas em geral, especialmente de ouro, em 
todo território nacional, o aproveitamento econômico de concessões e de autorizações de 
pesquisa e lavra, a aquisição e o arrendamento de terras destinadas aos seus objetivos e 
necessidades, bem como direitos e interesses do subsolo, o comércio e o beneficiamento 
do minério e de produtos minerais, a importação e exportação em geral, a compra, venda 
e locação de imóveis, a execução de empreendimentos imobiliários e urbanísticos, 
loteamentos e incorporações de imóveis próprios ou alheios. Atualmente o foco de suas 
atividades operacionais é a execução de empreendimentos imobiliários e urbanísticos, 
loteamentos e incorporações de imóveis. A Companhia detém 100% do seu capital social. 
- Mineração Ribeirão dos Cristais Ltda.: A Mineração Ribeirão dos Cristais Ltda. tem por 
objetivo social a pesquisa, a prospecção, a lavra, o beneficiamento, o desenvolvimento, o 
aproveitamento e a administração de minas e jazidas em geral, especialmente de ouro, 
em todo território nacional, o comércio e o beneficiamento do minério e de produção 
minerais, a importação e exportação em geral, a compra, venda e locação de imóveis, a 
execução de empreendimentos imobiliários e urbanísticos, loteamentos e incorporações 
de imóveis ou alheios. Atualmente, o foco de suas atividades operacionais é a execução 
de empreendimentos imobiliários e urbanísticos, loteamentos e incorporações de imóveis. 
A Companhia detém 1% do seu capital social e a Mineração Morro Velho Ltda os 99% 
restantes. Adicionalmente, a Companhia também possuía participação na coligada abaixo: 
- Mineração Dórica Ltda.: A Mineração Dórica Ltda. tem por objetivo social a pesquisa, a 
lavra, a extração, o beneficiamento, a industrialização e comercialização, a importação e 
exportação de minérios, podendo exercer a administração comercial e a direção técnica 
de jazidas minerais exploradas por terceiros, como proprietários ou concessionários, bem 
como a administração de bens móveis e particular de outros empreendimentos do ramo, na 
qualidade de quotista ou acionista. A AngloGold detém 49% do seu capital e não detém o 
controle desta empresa. 1.1. Principais acontecimentos ocorridos durante o exercício 
de 2025: (a) Reorganização societária: Em 30 de abril de 2025, a Administração aprovou 
a cisão parcial de uma controlada do Grupo Anglogold Ashanti, como parte do projeto de 
reestruturação societária, visando, substancialmente, a transferência de participações 
societárias de propriedade para a AGA. O acervo líquido da cisão parcial incluiu a 
transferência das seguintes participações societárias para a Companhia: •  2.150.220.104 
quotas, no valor nominal de R$ 0,01 (um centavo) cada, de emissão da Mineração Morro 
Velho Ltda, representativas a 100% do capital social da sociedade; • 1 quota, no valor 
nominal de R$1,00 (um real) de emissão da Mineração Ribeirão dos Cristais Ltda., 
representativas a 0,00002% do capital social da sociedade; e • 73.444 quotas, no valor de 
R$0,01 cada, de emissão da Mineração Dórica Ltda. Nesta data, o capital social da AGA 
foi aumentado em R$1 (mil reais), com emissão de 1 (uma) ação ordinária, nominativa e 
sem valor nominal da Companhia, a ser subscrita pela Anglogold South America Limited, 
passando de R$669.550, dividido em 4.167.085.000 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal para R$669.551, dividido em 4.167.085.001 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. (b) Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 
2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que estabelece a Reforma 
Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA 
repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre 
Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, 
nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, 
pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que 
regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente 
da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente 
tratada no PLP no 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, já aprovado 
no Congresso Nacional e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi 
incorporada e disposta na citada LC no 214/2025. Haverá um período de transição de 2026 
até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos 
da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de 
transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo de 
regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. 
2. Políticas contábeis
2.1. Base de apresentação e declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e normas internacionais de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing 
Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A Companhia e suas 
controladas consideraram a Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 
de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de determinados ativos e passivos financeiros, os quais, 
quando aplicável, são mensurados pelo valor justo. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 2. 
Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela 
Diretoria em 29 de abril de 2026. 2.2. Consolidação: A Companhia consolida todas as 
entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos 
a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir 
as atividades relevantes da investida. As empresas controladas incluídas na  
consolidação estão descritas na Nota 9 e as políticas contábeis aplicadas na  
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas estão descritas na seção 2.3. 
2.3.  Sumário das principais práticas contábeis: (a) Moeda funcional e moeda de 
apresentação - Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando 
a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”).  
A Administração da Companhia definiu que a moeda funcional é o dólar norte-americano, 
pois melhor reflete o ambiente econômico no qual a Companhia está inserida e a forma 
como a Companhia é administrada. A moeda funcional das demais empresas controladas e 
coligadas é o real. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em reais. (b) Conversão de moeda estrangeira - Transações e saldos: As 
operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os 
itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos, 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira.  As alterações no valor justo dos títulos monetários em 
moeda estrangeira, classificados como ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, são separadas entre as variações cambiais relacionadas com o custo 
amortizado do título e as outras variações no valor contábil do título. As variações cambiais 
do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e as demais variações no valor contábil 
do título são reconhecidas no patrimônio.  As variações cambiais de ativos e passivos 
financeiros não monetários, como os investimentos em ações classificados como 
mensuradas ao valor justo por meio do resultado, são reconhecidos no resultado como 
parte do ganho ou da perda do valor justo. As variações cambiais de ativos financeiros não 
monetários, por exemplo, os investimentos em ações classificados como ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, estão incluídas na conta “Ajustes de avaliação 
patrimonial” no patrimônio líquido. (c) Consolidação:  Controladas são todas as entidades 
(incluindo as entidades estruturadas) nas quais a Companhia detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido 
para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia 
deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia. (d) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 
(e) Ativos financeiros: (i) Classificação: O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros 
resultados abrangentes ou por meio do resultado); • Mensurados ao custo amortizado. Para 
ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no 
resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de 
dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para 
investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso 
dependerá de o Grupo ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por 
contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. O Grupo reclassifica os investimentos em títulos de dívida somente quando o 
modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. (ii) Reconhecimento e 
desreconhecimento:  Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente 
todos os riscos e benefícios da propriedade.(iii) Mensuração:  No reconhecimento inicial, o 
Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos 
financeiros com derivativos embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar 
se os seus fluxos de caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 
Instrumentos de dívida:  A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do 
modelo de negócio da Companhia e suas controladas para gestão do ativo, além das 
características do fluxo de caixa do ativo. O Grupo classifica seus títulos de dívida de acordo 
com as três categorias de mensuração a seguir: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes; e (iii) valor justo por meio do resultado. (f) Impairment: 
O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou 
não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o 
Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. (g) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios 
e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte.  

(h) Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Caso existam, 
inicialmente os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de 
derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. O 
método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser 
designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilidade de 
hedge (hedge accounting). (i) Contas a receber de clientes:  As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. A Companhia e suas controladas 
mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa 
contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. (j) Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O método de 
avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na 
capacidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de 
realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. (k) 
Arrendamentos: A Companhia possui contratos de arrendamento de máquinas e 
equipamentos e imóveis. Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e 
contêm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de 
arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser 
utilizados como garantia de empréstimos. Os ativos e passivos provenientes de um 
arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente.  Os passivos de 
arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrendamentos a seguir: 
• pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incentivos 
de arrendamentos a receber; • pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que 
dependem de índice ou de taxa; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, 
de acordo com as garantias de valor residual; • o preço de exercício de uma opção de 
compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; • 
pagamentos de multas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o 
arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.  Os pagamentos de 
arrendamentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. Caso 
essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de empréstimo do 
arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria que pagar em um 
empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um ativo de valor semelhante, 
em um ambiente econômico similar, com termos e condições equivalentes. Os pagamentos 
de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As despesas 
financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir 
uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, de acordo com os itens a 
seguir: • o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer 
pagamentos de arrendamentos feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer 
incentivos de arrendamento recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; e • custos de 
restauração. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil 
do ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a 
Companhia estiver razoavelmente certa de que irá exercer uma opção de compra, o ativo 
do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos 
associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos e 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear como uma 
despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com um prazo de 12 
meses ou menos. (l) Ativos intangíveis: (i) Softwares: As licenças de softwares são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de 
software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia e suas controladas, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas indiretas 
aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não 
são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada. (m) 
Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também pode 
incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa 
qualificados como referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser 
mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos. A depreciação, exaustão e amortização dos custos de 
desenvolvimento de mina e custos de exploração capitalizados são calculados pelo método 
das unidades produzidas com base nas reservas minerais provadas e prováveis estimadas. 
Essas reservas minerais provadas e prováveis refletem as quantidades estimadas de 
reservas mineiras que podem ser economicamente recuperadas no futuro a partir de jazidas 
minerais conhecidas. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais 
durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 25
Máquinas e equipamentos 10
Instalações, veículos e outros 3-10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 
final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos valores de 
venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Reservas minerais – as estimativas 
de reservas provadas e prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas 
reservas são determinadas usando técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. 
O cálculo das reservas requer que a Companhia assuma premissas sobre condições futuras 
incertas, incluindo preços futuros do minério, taxas de câmbio e de inflação, tecnologia de 
mineração, disponibilidade de licenças e custos de produção. Alterações em algumas 
dessas posições assumidas poderão ter impacto significativo nas reservas provadas e 
reservas prováveis da Companhia. A estimativa do volume das reservas minerais é base de 
apuração da parcela de exaustão dos ativos minerários, e sua estimativa de vida útil é fator 
preponderante para quantificação da provisão de recuperação ambiental das minas e o 
impairment de ativos de longo prazo. Qualquer alteração na estimativa do volume de 
reservas das minas e da vida útil dos ativos a elas vinculados poderá ter impacto significativo 
nos encargos de depreciação, exaustão e amortização e na avaliação de impairment. (n) 
Impairment de ativos não financeiros:  Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como 
o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual 
necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do 
ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse teste, o ágio é 
alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras 
de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e 
são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financeiros, exceto 
o ágio, que tenham sido ajustado por impairment, são revisados subsequentemente para a 
análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio 
reconhecido no resultado do exercício não é revertido. (o) Fornecedores e operações de 
risco sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. O Grupo oferece aos seus fornecedores a 
opção de recebimento por meio de uma operação de risco sacado (reverse finance 
operation) por uma instituição financeira. Essa modalidade é disponibilizada com o intuito de 
facilitar os procedimentos administrativos para que seus fornecedores adiantem recebíveis 
relacionados às compras de rotina do Grupo. Nesta operação, a instituição financeira paga 
antecipadamente os fornecedores em troca de um desconto e, quando contratado entre o 
banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente do 
fornecedor), o Grupo paga à instituição financeira na data de pagamento original o valor 
nominal total da obrigação originária. Portanto, esta operação não altera os valores, 
natureza e tempestividade do passivo (incluindo prazos, preços e condições previamente 
pactuados) e não afeta o Grupo com os encargos financeiros praticados pela instituição 
financeira, ao realizar uma análise criteriosa de fornecedores por categoria. Não há 
nenhuma garantia concedida pelo Grupo. Adicionalmente, os pagamentos realizados pelo 
Grupo representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às faturas 
dos fornecedores e não alteram seus fluxos de caixa. Dessa forma, o Grupo continua 
reconhecendo os fornecedores operacionais nas demonstrações dos fluxos de caixa. (p) 
Empréstimos: Caso existam, os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante 
o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva 
de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia e suas controladas tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos 
gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de 
tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados 
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em 
que são incorridos. (q) Provisões: As provisões para recuperação ambiental, custos de 
reestruturação e ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: 
(i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões 
para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e 
pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras.  Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada 
com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as 

avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. (r) Provisão com obrigações de reparação ambiental e 
desativação de ativos: A Companhia reconhece provisão para reparação ambiental e 
custos de desativação de ativos decorrentes das atividades minerárias, com base no valor 
presente dos custos esperados para reparação e desativação de ativos e áreas referentes 
as atividades minerárias utilizando fluxos de caixa estimados, sendo reconhecidos como 
parte do custo do correspondente ativo. Os fluxos de caixa são descontados a uma taxa 
antes de imposto corrente que reflete os riscos específicos inerentes à obrigação por 
desativação de ativos e reparação ambiental. O efeito financeiro do desconto é contabilizado 
em despesa conforme incorrido e reconhecido na demonstração do resultado como um 
custo financeiro. Os custos futuros estimados de desativação de ativos e reparação de 
ativos são revisados anualmente e ajustados, conforme o caso. Mudanças nos custos 
futuros estimados ou na taxa de desconto aplicada são adicionadas ou deduzidas do custo 
do ativo, ou contabilizados no resultado de acordo com a natureza da atividade. (s) Imposto 
de Renda e Contribuição Social corrente e diferido:  As despesas de Imposto de Renda 
e Contribuição Social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de Imposto de 
Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço no país em que a 
Companhia e suas controladas atuam e geram lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas apurações 
de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras.  O Imposto de Renda e 
a Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-
los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. (t) Benefícios a empregados: A Companhia é 
patrocinadora de planos de pensão nas modalidades de contribuição definida e benefício 
definido administrados pelo Bradesco Previdência e Seguros S.A. O “plano suplementar” da 
modalidade de contribuição definida é opcional, com contribuições dos empregados que 
variam de 3% a 5% do salário nominal. A Companhia efetua contribuições adicionais de 
50% da contribuição efetuada pelo empregado. Esse plano proporcionará geração de 
poupança corrigida monetariamente pela variação da quota do respectivo fundo de 
investimento. Adicionalmente, a Companhia patrocina uma gratificação de aposentadoria 
conforme previsto na convenção coletiva de trabalho. Aos empregados que se aposentarem 
será concedida gratificação, a ser paga quando do efetivo desligamento, limitada ao 
máximo de oito salários mínimos ou outro referencial que o substitua, quando do 
atendimento de determinadas condições. O passivo atuarial refere-se às reservas técnicas 
para cobertura dos desembolsos futuros relacionados à modalidade de benefício definido. 
Os resultados atuariais, oriundos do plano de benefício definido, decorrentes dos ativos ou 
passivos atuariais são reconhecidos em Outros Resultados Abrangentes. Pagamentos 
baseados em ações: Os principais executivos e administradores da Companhia recebem 
parcela de sua remuneração na forma de pagamento baseado em ações da controladora 
AngloGold Ashanti Ltd. Participação no resultado: O Grupo adota a política de participação 
nos resultados, tendo como base o cumprimento de metas de desempenho individual, da 
área de atuação e desempenho do Grupo. A contrapartida da provisão é registrada como 
custos de produtos vendidos e serviços prestados ou despesas gerais, administrativas e 
comerciais de acordo com a atividade do empregado em atividades produtivas ou 
administrativas, respectivamente. (u) Reconhecimento da receita:  A receita compreende 
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no 
curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e suas controladas 
reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança e é 
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do grupo, conforme 
descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em 
consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 
Receitas imobiliárias: A receita é reconhecida quando a entidade satisfaz uma obrigação 
de desempenho, ou seja, quando transfere um bem ou serviço prometido ao cliente. No 
caso da receita imobiliária, isso geralmente ocorre com a transferência do controle do 
imóvel ao comprador. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o 
prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. A 
receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos 
ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos 
financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida 
na demonstração do resultado como parte da receita financeira de juros. A receita financeira 
é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo 
financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de 
crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é 
aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para 
perdas). (v) Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os 
custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. (w) Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de 
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia e suas controladas 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com 
base no estatuto social da Companhia e suas controladas. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em 
Assembleia Geral. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na 
demonstração de resultado. 2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras requer que a Administração 
faça julgamentos e estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam 
os montantes apresentados. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a determinação de reservas e recursos e vida útil do ativo imobilizado, análises de 
perda do valor recuperável de ativos de longo prazo (incluindo ativo imobilizado e impostos 
diferidos) e provisões, principalmente as de recuperação ambiental, desmobilização de 
ativos e demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua 
determinação. A probabilidade de recuperação do saldo de impostos diferidos ativos é 
revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que bases tributáveis 
futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, o 
saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. Os impostos diferidos ativos 
e passivos são mutuamente compensados apenas quando há o direito legal de 
compensação, quando estão relacionados aos impostos administrados pela mesma 
autoridade fiscal e o Grupo pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos 
fiscais correntes. O Grupo revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 2.5. 
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas 
foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2025: 
Alterações ao IAS 21/ CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis: em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 - 
“Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis”, 
adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma 
moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser 
utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser 
utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. As referidas alterações têm 
vigência a partir de 1o de janeiro de 2025. O Grupo não espera que essas alterações 
tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. 2.6. 
Alterações de norma que ainda não estão em vigor: As seguintes alterações de normas 
foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - 
Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o 
IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas recentes, melhorar o 
entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não 
apenas à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento 
e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para 
alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica 
de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende 
ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de 
ocorrência de um evento contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos 
instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns 
instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e 
(d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2026. O Grupo não espera que essas alterações tenham um 
impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. • Alterações ao IFRS 
9 e IFRS 7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa 
da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own 
use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - «Instrumentos Financeiros», bem como 
adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - «Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação», com o objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem 
de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja 
geração dependa da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos 
como ‹contracts referencing nature-dependent electricity›. Portanto, se aplicam somente a 
contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração 
de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações 
para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condições 
da natureza, devem ser tratados contabilmente como contratos de own use, (ii) condições a 
serem consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) 
divulgações sobre características contratuais que expoem a entidade a variabilidades, 
compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos 
contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações são 
aplicáveis a exercícios/períodos iniciados a partir de 1o de janeiro de 2026. O Grupo não 
espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou 
demonstrações financeiras. • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a 
comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão 
informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.1  2.007.161  646.515 2.081.233  646.515 
Contas a receber 4  44.066  54.660 44.066  54.660 
Estoques 5  257.127  299.693 264.811  299.693 
Partes relacionadas 7  1.008.656  25.449 1.001.920  25.449 
Impostos a recuperar 6  81.316  52.944 85.624  52.944 
Outros ativos circulantes -  50.842  36.089 52.259  36.089 
Total do ativo circulante 3.449.168  1.115.350 3.529.913  1.115.350 

Não circulante
Aplicações financeiras restritas 3.2  49.462  44.151 49.462  44.151 
Partes relacionadas 7 -  900.764 -  900.764 
Impostos a recuperar 6  2.239 597 2.239 597
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 8  498.303  342.034 498.882  342.034 
Depósitos judiciais 14  16.664  17.617 20.341 17.617
Outros ativos não circulantes -  23.763  2.260 44.922  2.260 

590.431 1.307.423 615.846 1.307.423
Investimentos 9  111.909 - - -
Imobilizado 10  2.906.392  2.980.215 2.923.874  2.980.215 
Intangível -  1.900  1.816 1.905  1.816 
Total do ativo não circulante 3.610.632  4.289.454 3.541.625  4.289.454 
Total do ativo 7.059.800  5.404.804 7.071.538  5.404.804 

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11  397.982  300.434 400.002  300.434 
Fornecedores - Risco sacado 11  39.750  23.750 39.750  23.750 
Arrendamentos 12  80.256  99.496 80.256  99.496 
Salários, obrigações sociais 
e fiscais 13  700.130  795.642 704.979  795.642 
Provisões 14  247.215  251.783 247.215  251.783 
Partes relacionadas 7.a  6.616 8.092 6.605 8.092
Dividendos a pagar 15 1.800.000 31.655 1.800.000 31.655
Outros passivos circulantes -  1.451  3.134 1.451  3.134 
Total do passivo circulante 3.273.400  1.513.986 3.280.258  1.513.986 
Não circulante
Arrendamentos 12  48.408  54.713 48.408  54.713 
Provisões 14  617.142  463.069 622.022  463.069 
Partes relacionadas 7a  17.627  10.001 17.627  10.001 
Outros passivos não circulantes -  49.188  6.786 49.188  6.786 
Total do passivo não circulante 732.365  534.569 737.245  534.569 
Patrimônio líquido 15
Capital social  669.551  669.550  669.551  669.550 
Ajuste de avaliação patrimonial  1.107.538 1.548.116  1.107.538 1.548.116 
Reservas de lucros  1.276.946 1.138.583  1.276.946  1.138.583 
Total do patrimônio líquido 3.054.035  3.356.249 3.054.035  3.356.249 
Total do passivo e patrimônio líquido 7.059.800  5.404.804 7.071.538  5.404.804 

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de vendas 16 5.355.935  3.501.734 5.406.334  3.501.734 
Custo dos produtos vendidos 17 (1.587.637) (1.337.729) (1.588.145) (1.337.729) 
Lucro bruto 3.768.298  2.164.005 3.818.189  2.164.005 
Despesas gerais, administrativas 
e comerciais 17 (965.380)  (944.236) (974.408)  (944.236) 
Reversão com valor recuperável 
de ativos 10 -  293.027 -  293.027 
Resultado de equivalência 
patrimonial 9 59.490 - - -
Outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas 18 (120.988)  (38.833) (106.365)  (38.833) 
Lucro operacional 2.741.420  1.473.963 2.737.416  1.473.963 
Receitas financeiras 19 76.288 96.210 83.982 96.210 
Despesas financeiras 19 (274.742)  (91.559) (275.323)  (91.559) 
Resultado financeiro, líquido (198.454)  4.651 (191.341)  4.651 
Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 2.542.966  1.478.614 2.546.075  1.478.614 
Imposto de renda e contribuição 
social 8 (636.258)  (441.949) (639.367)  (441.949) 
Lucro líquido do exercício 1.906.708  1.036.665 1.906.708  1.036.665 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.906.708  1.036.665 1.906.708 1.036.665 
Efeito de conversão para moeda de 
apresentação (424.138) 670.048 (424.138) 670.048
Ganho atuarial líquido do imposto de 
renda e da contribuição social diferida (10.335)  3.147 (10.335)  3.147 
Efeitos de transações societárias (6.105) - (6.105) -
Total do resultado abrangente do 
exercício 1.466.130  1.709.860 1.466.130  1.709.860 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 2.542.966 1.478.614 2.546.075 1.478.614
Depreciação e amortização de imobilizado 
e intangível 537.941 548.570 537.956 548.570 
Reversão de perda por valor recuperável de 
ativos (impairment) -  (293.027) -  (293.027)
Variações em provisões, passivo atuarial e 
perda com ICMS 377.502 297.188 377.502 297.188 
Provisão para perdas nos estoques  (3.338) 25.649 (3.338) 25.649
Baixa de imobilizado e intangível  53 2.702 8.802 2.702
Juros com partes relacionadas  (48.836)  (12.360) (48.836)  (12.360)
Juros com arrendamentos  18.636 17.381 18.636 17.381 
Resultado de equivalência patrimonial (59.490) - - -
Variações de capital de giro
Estoques 19.187  (14.084) 19.187  (14.084)
Contas a receber e outros recebíveis  67.131  (41.887) 67.131  (41.887)
Fornecedores e outras obrigações  (559.773) 281.087 (557.929) 281.087 
Caixa gerado nas operações 2.891.979 2.289.833 2.965.186 2.289.833
Imposto de renda e contribuição social 
pagos  (658.448)  (145.431)  (658.448)  (145.431)
Juros pagos  (59.523)  (13.794)  (59.523)  (13.794)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais  2.174.008 2.130.608 2.247.215 2.130.608
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível  (766.908) (634.136)  (766.046) (634.136)
Aportes de aplicações financeiras restritas  (5.310) (44.151)  (5.310) (44.151)
Empréstimos concedidos a partes 
relacionadas  (168.084) (761.412)  (168.084) (761.412)
Recebimento de empréstimos de partes 
relacionadas  - 1.532  - 1.532
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (940.302) (1.438.167) (939.440) (1.438.167)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento
Pagamento de arrendamentos, incluindo 
juros (130.954) (165.222) (130.954) (165.222)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos (130.954) (165.222) (130.954) (165.222)
Efeito da variação das taxas de câmbio 
sobre o caixa e equivalente de caixa 257.897 (150.701) 257.897 (150.701)
Variação líquida em caixa e equivalentes 
de caixa 1.360.649 376.518 1.434.718 376.518
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 646.512 269.997 646.515 269.997
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 2.007.161 646.515 2.081.233 646.515

1.360.649 376.518 1.434.718 376.518
Divulgação – Transações que não afetam 
caixa
 Adição novos contratos CPC 06 (R2) 95.881 85.532 95.881 85.532
 Provisão para desmobilização 1.553 24.224 1.553 24.224
 Dividendos a pagar 1.769.231 30.669 1.769.231 30.669

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, 
espera-se que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em 
particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao 
fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das 
demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as implicações 
detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras do Grupo. A partir 
de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos potenciais foram 
identificados: Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, 
espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração do 
resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado 
e divulgado. Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias 
podem mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e 
desagregação. O Grupo não espera que haja mudança significativa nas informações que 
são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação 
de informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as 
informações são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de agregação/
desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) 
medidas de desempenho definidas pela administração; (ii) abertura da natureza de 
determinadas linhas de despesas apresentados por função na categoria operacional da 
demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma 
reconciliação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores 
reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela 
aplicação do IAS 1. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com 
aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 
de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. • IFRS 19 - 
Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações: emitida em 
maio de 2024, essa nova norma permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades 
controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova 
norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. Não se espera que essas 
alterações tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. • 
Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
- Volume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação 
de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir 
consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os 
requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações 
referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de 
Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - 
“Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e • IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de 
Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1o de janeiro de 2026. O Grupo 
não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. • 
Alterações ao IAS 21 - Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: 
Essas alterações de escopo restrito especificam os procedimentos de tradução para uma 
entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade 
aplica as alterações se: • sua moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária 
e ela estiver traduzindo seus resultados e posição financeira para a moeda de uma 
economia hiperinflacionária; ou • estiver traduzindo para a moeda de uma economia 
hiperinflacionária os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior cuja 
moeda funcional seja a de uma economia não hiperinflacionária. As alterações têm como 
objetivo melhorar a utilidade das informações resultantes de maneira eficiente em termos 
de custos. Desenvolvidas em resposta ao feedback de partes interessadas, espera-se que 
essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcionem uma base mais clara 
para o reporte em moeda hiperinflacionária. Vigência para períodos anuais iniciados em ou 
após 1o de janeiro de 2027. O Grupo não espera que essas alterações tenham impactos 
em suas demonstrações financeiras. • Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 
7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de Incertezas nas 
Demonstrações Financeiras”: Essas alterações incluem exemplos que ilustram como 
uma entidade pode aplicar os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações 
financeiras. Os exemplos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em 
cenários relacionados ao clima, mas os princípios e requisitos também são aplicáveis à 
divulgação de outras incertezas. Os exemplos não acrescentam nem alteram exigências 
das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há 
requisitos de transição. Em vez disso, esses exemplos acompanharão as respectivas 
normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) às quais estão relacionados.
3. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
restritas 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
com risco insignificante de mudança de valor justo.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa em espécie 30 16 30 16
Bancos conta movimento 1.930.996 547.955 1.931.796 547.955
Aplicações financeiras (i) 76.135 98.544 149.407 98.544
Total 2.007.161 646.515 2.081.233 646.515
(i) As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em aplicações em 
certificados de depósitos bancários e debêntures compromissadas. Essas aplicações 
financeiras são remuneradas à taxa média de 93,10% (88,30% em 31 de dezembro de 
2024) do certificado de depósito interbancário (CDI), com liquidez diária.
3.2. Aplicações financeiras restritas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aplicações financeiras restritas 49.462 44.151 49.462 44.151
 Total 49.462 44.151 49.462 44.151
Em Minas Gerais, ocorreram dois grandes desastres ambientais nos últimos anos: 
Mariana (2015) e Brumadinho (2019). Em decorrência desses eventos, o marco regulatório 
foi aprimorado para estabelecer mecanismos voltados à segurança das barragens 
e à proteção ambiental. Nesse contexto, foi publicado, em 29 de dezembro de 2023, o 
Decreto nº 48.747/2023, que regulamenta a garantia ambiental prevista no artigo 7º da Lei 
nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019, instituidora da Política Estadual de Segurança de 
Barragens. A garantia ambiental tem como finalidade assegurar recursos financeiros para o 
descomissionamento de barragens e a recuperação socioambiental das áreas impactadas. 
O valor é calculado com base em parâmetros como área do reservatório, classificação 
e finalidade da barragem, além do custo estimado dos projetos de descomissionamento. 
Os recursos vinculados à garantia ambiental poderão ser resgatados no vencimento das 
aplicações financeiras, previsto para 2029, ou em caso de alteração da modalidade da 
caução ambiental, conforme previsto na regulamentação aplicável.
4 Contas a receber 

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Contas a receber 44.066 54.660 44.066 54.660
Total 44.066 54.660 44.066 54.660
Parte relevante do valor a receber refere-se a venda de ouro concentrado no montante de 
R$20.110 em 31 de dezembro de 2025 (R$43.015 em 31 de dezembro de 2024).
5 Estoques

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Produto acabado (ouro)  8.714  3.398  8.714  3.398 
Produto acabado (ácido sulfúrico)  6.321  12.497  6.321  12.497 
Produtos em elaboração  51.348  60.148  51.348  60.148 
Suprimentos, materiais de consumo 
e outros  204.305  213.832  204.305  213.832 
Imóveis a comercializar - atividade 
imobiliária - - 7.684 -
Provisão para perdas (a)  (25.224)  (28.562)  (25.224)  (28.562) 
Ajuste de conversão  11.663  38.380  11.663  38.380 

257.127 299.693 264.811 299.693
(a) Foram constituídas provisões para perdas em estoques relativos aos materiais de 
suprimentos que se encontravam sem condições de utilização. A movimentação líquida da 
provisão para perdas com estoque foi de uma reversão R$3.338 em 2025.
6 Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços – ICMS 30.728 15.161 30.728 15.161
Provisão para perdas com ICMS (11.242) (1.381) (11.242) (1.381)
PIS e COFINS 47.182 34.027 47.466 34.027
Impostos sobre produto 
industrializado – IPI 981 941 981 941
Imposto de renda e contribuição 
social 15.906 4.793 19.498 4.793
Outros - - 432 -

83.555 53.541 87.863 53.541
Circulante 81.316 52.944 85.624 52.944
Não circulante 2.239 597 2.239 597
Os créditos de PIS e COFINS são compensados mensalmente com outros tributos federais 
(impostos sobre vendas, impostos retidos sobre folha de pagamentos, entre outros) de 
acordo com a legislação vigente. Os créditos de ICMS são utilizados através de operação 
de venda de ouro no mercado interno e sua recuperabilidade é avaliada anualmente.

Reservas de lucros

  Capital  
social

 Ajuste de  
avaliação 

patrimonial
  Reserva  

legal

 Reserva de 
retenção de 

lucros
  Lucros 

acumulados    Total
Em 31 de dezembro de 2023  669.550 874.921 31.469 90.146 - 1.666.086
Lucro líquido do exercício  -  - - - 1.036.665 1.036.665
Outros resultados abrangentes:
 Ajuste de conversão de moeda de apresentação  - 670.048 - -  - 670.048
 Avaliação atuarial com benefícios de aposentadoria  -  3.147 - -  -  3.147 
Total do resultado abrangente  -  673.195 - - 1.036.665 1.709.860 
Destinação do lucro líquido:
 Dividendos distribuídos - - - - (19.697) (19.697)
 Constituição da reserva legal - - 51.833 -  (51.833)  - 
 Constituição da reserva de lucros - - - 965.135  (965.135)  - 
Em 31 de dezembro de 2024   669.550 1.548.116  83.302  1.055.281  -  3.356.249
Lucro líquido do exercício 1.906.708 1.906.708
Outros resultados abrangentes:
 Ajuste de conversão de moeda de apresentação - (424.138) - - - (424.138)
 Avaliação atuarial com benefícios de aposentadoria - (10.601) - - - (10.601)
 Efeitos de transações societárias - (5.839) - - - (5.839)
Total do resultado abrangente - (440.578) - - 1.906.708 1.466.130
 Aumento de capital social 1 - -  - - 1
Destinação do lucro líquido:
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (37.122) (37.122)
 Dividendos adicionais propostos - - - (768.345) (962.878) (1.731.223)
 Constituição da reserva legal - - 50.607 - (50.607) -
 Constituição da reserva de lucros - - - 856.101 (856.101) -
 Em 31 de dezembro de 2025 669.551 1.107.538 133.909 1.143.037 - 3.054.035

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

7 Partes relacionadas
(a) Partes relacionadas

Ativo Passivo
 Controladora  Consolidado  Controladora  Consolidado

 2025  2024  2025  2024  2025  2024  2025  2024
Partes relacionadas
Mineração Serra Grande S.A. (i) -  145.695 -  145.695 -  34 -  34 
Mineração Ribeirão dos Cristais - 9  10 -  10 -  - -  - 
Cerro Vanguardia S.A. (iv) 2.525  20.305 2.525  20.305 -  - -  - 
Mineração Morro Velho Ltda - 6.726  15 -  15 10  447 -  447 
AngloGold Ashanti Limited (ii) 158  2.212 158  2.212 -  73 -  73 
AngloGold Australia -  -  - -  240 -  240 
AngloGold Ashanti Holding plc (iii)  -  - 23.717  17.299 23.716  17.299 
AngloGold North America (iv) 868.560  757.976 868.560  757.976 144  - 144  - 
AngloGold South America Limited (v) 127.827 - 127.827 - - - - -
Societe AngloGold Ashanti De Conakry (v) 2.851 - 2.850 - 372 - 372 -
Total 1.008.656   926.213 1.001.920   926.213 24.243   18.093 24.232   18.093 
Circulante  1.008.656 25.449 1.001.920 25.449 6.616 8.092 6.605 8.092
Não Circulante - 900.764 - 900.764  17.627 10.001 17.627 10.001

Resultado
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Partes relacionadas
Mineração Serra Grande S.A. (i) 65.291 54.646 65.291 54.646
Anglogold Colômbia - 779 805 779 805
Mineração Ribeirão dos Cristais - 52 58 - 58
Cerro Vanguardia S.A. (iv) 10.119 4.435 10.119 4.435
Mineração Morro Velho Ltda - 7.149 142 - 142
AngloGold Ashanti Limited (ii) (14.889) 915 (14.889) 915
AngloGold Australia - (749) (292) (749) (292)
AngloGold Ashanti Holding plc (iii) (62.679) (50.432) (62.679) (50.432)
AngloGold North America (iv) 31.370 (3.087) 31.370 (3.087)
Societe AngloGold Ashanti De 
Conakry (v) 2.824 - 2.824 -
Total 39.267 7.190 32.066 7.190
(i) As principais transações com a MSG são: a Companhia presta serviços de refino de 
bullion (que no exercício gerou uma receita líquida de R$ 51.144) e adquire mercadorias 
de sua parte relacionada. Adicionalmente, a Companhia possuia um saldo de mútuos 

a receber que foi quitado ao longo de 2025. Esse mútuo gerou uma receita de juros 
de R$ 17.467. A MSG foi vendida em 1º de dezembro de 2025 e, portanto, deixou de 
fazer parte do mesmo grupo econômico e os saldos patrimoniais em 31 de dezembro 
de 2025 deixaram de ser apresentados como transações entre partes relacionadas.  
(ii) Alguns membros da Administração têm participação no plano de pagamento baseado 
em ações da Controladora, para o qual a Companhia provisionou no exercício um 
total de R$ 13.325 e liquidou parte do saldo reconhecido em exercícios anteriores. 
Adicionalmente, foi reconhecido no resultado o valor total líquido de R$ 1.564 referente 
a serviços compartilhados entre empresas do grupo. (iii) Referente a contratação e/ou 
prestação de serviços compartilhados entre empresas do grupo. (iv) Durante os exercícios 
de 2025 e 2024, a AGA formalizou a concessão de um empréstimo intercompany à AGA 
North America, no montante de R$ 168.084 (julho de 2025) e no montante R$ 743.412 
(dezembro de 2024). Os referidos instrumentos financeiros foram pactuados com 
remuneração baseada na taxa Libor acrescida de 1,45% ao ano, e possuem vencimentos 
previstos para dezembro de 2026. Como consequência dessa transação, foi reconhecida 
no resultado de 2025 uma receita de juros de R$31.369 (R$ 734 em 2024). Com a Cerro 
Vanguardia S.A. e com AngloGold Ashanti Holding plc, as transações são referentes à 
cobrança pela prestação de serviços compartilhados. (v) Referente a prestação de 
serviços compartilhados ou reembolso de despesas entre empresas do Grupo. 
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(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da 
Administração inclui os principais executivos e administradores. A remuneração paga ou 
a pagar ao pessoal-chave da Administração por serviços prestados foi de R$ 12.673 em 
2025 (R$ 13.651 em 2024).
8 Imposto de renda e contribuição social
(a) Imposto de renda e contribuição social no resultado 
As despesas com imposto de renda e contribuição social da controladora foram calculadas 
com base no lucro real e das controladas com base no lucro presumido:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 2.542.966  1.478.614 2.546.075  1.478.614 
Tributos nominais (34%) (864.609) (502.729) (865.666) (502.729)
Ajustes
Diferenças permanentes correntes 69.219 (7.179) 67.167 (7.179)
Diferenças temporárias (102.858) (91.612) (102.858) (91.612)
Reversão de impairment - 99.629 - 99.629
Moeda funcional 133.874 (84.642) 133.874 (84.642)
Incentivos fiscais 38.598 14.804 38.598 14.804
Compensação de prejuízo e outros 89.518 129.780 89.518 129.780
Imposto de renda e contribuição social 
no resultado (636.258) (441.949) (639.367) (441.949)
Imposto de renda e contribuição social 
- corrente (790.210) (288.016) (793.319) (288.016)
Imposto de renda e contribuição social 
- diferido 153.952 (153.933) 153.952 (153.933)

(b) Imposto de renda e contribuição social a pagar - Nota explicativa 13

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda 875.501  573.825 877.060  573.825 
Contribuição social 323.683  214.767 324.378  214.767 
Pagamento de imposto de renda e 
contribuição social (658.448)  (145.431) (658.448)  (145.431) 

540.736  643.161 542.990  643.161

(c) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
Provisões para ajustes temporários (i) 336.363  324.517 336.363  324.517 
Passivo atuarial (3.097)  (6.092) (3.097)  (6.092) 
Efeito de diferença entre moeda funcional e fiscal (ii)
Imobilizado 149.149  36.658 149.149  36.658 
Estoques (3.965) (13.049) (3.965) (13.049)
Investimento 19.853 - 19.853 -
Outros - - 579 -
Total ativo IR/CS diferido 498.303 342.034 498.882 342.034
(i) Referem-se a provisões para ajustes temporários para os quais é provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão a recuperação de tais ativos. As principais naturezas incluem: 
a) provisão para desmobilização e restauração ambiental; b) provisões trabalhistas, 
cíveis, tributárias e ambientais; c) arrendamento; d) outras provisões. (ii) As diferenças 
temporárias são compostas principalmente pelos efeitos de diferença entre as moedas 
funcional e fiscal de ativos e passivos não monetários.
9 Investimentos
(a) Participação societária nos investimentos

Participação direta %
Nome País 2025 2024
Mineração Morro Velho Ltda. (i) Brasil 100 -
(i) Investimento em controlada avaliado pelo método da equivalência patrimonial nas 
demonstrações financeiras da controladora.

2025

Patrimônio 
líquido

Resultado  
do  

exercício (i)
Investi-
mento

Resultado de 
equivalên-

cia (ii)
Mineração Morro Velho Ltda. 111.909 53.358 111.909 59.490
(i) Referente ao período de 12 meses findo em 31 de dezembro de 2025. (ii) Resultado 
de equivalência patrimonial referente ao período de maio a dezembro de 2025.  
(b) Movimentação dos investimentos
Em 31 de dezembro de 2024 -
Reorganização societária 58.258
Ajuste de avaliação patrimonial (5.839)
Resultado de equivalência 59.490
Em 31 de dezembro de 2025 111.909

(i) Tratam-se de variações nas provisões em que a contrapartida é diretamente na 
demonstração do resultado do exercício. (ii) Tratam-se de variações nas provisões 
para desmobilização de minas paralisadas e outros em que a contrapartida é no ativo 
imobilizado conforme mencionado na nota 2.2. Perdas possíveis: Existem outros 
processos administrativos e judiciais avaliados pelos assessores jurídicos do Grupo, 
como sendo de probabilidade de perda possível, no montante de aproximadamente 
R$184.707 na controladora e R$ 204.819 no consolidado em 31 de dezembro de 2025 
(R$155.674 em 2024 na controladora e no consolidado), para os quais nenhuma provisão 
foi constituída. Destaca-se como principal causa a referente a uma notificação fiscal de 
lançamento de débito para pagamento por suposta falta ou pagamento a menor da CFEM 
sobre extração de ouro, prata e pirita. Garantias: A Companhia figura como segunda 
interveniente no Termo de Ajustamento de Conduta Estrutural (“TAC”), celebrado entre 
o Estado de Goiás, Ministério Público do Estado De Goiás (“MPGO”) e a Mineração 
Serra Grande S.A (“MSG”). O acordo estabelece um conjunto de medidas, prazos 
e exigências que devem ser atendidas pela MSG. A responsabilidade da Companhia, 
possui vigência de 5 anos, podendo ser estendido por mais dois e meio, e é limitada ao 
eventual descumprimento das obrigações por parte da MSG, e ainda do subsequente 
descumprimento por parte da primeira interveniente, Aura Minerais Participações Ltda. 
A MSG era uma subsidiária integral da AngloGold Ashanti Limited até 1 de dezembro de 
2025, quando concluiu a venda para Aura Minerals Inc., por meio da subsidiária integral 
Aura Minerals Participações Ltda. Nenhuma provisão foi necessária em 31 de dezembro 
de 2025.
15 Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado 
é de R$669.551 (R$ 669.550 em 2024), dividido em 4.167.085.001 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.
Acionistas Ações ordinárias
São Bento Gold Company 833.416.999
AngloGold South America 3.333.668.001
Outros 1

4.167.085.001
(b) Reservas de lucros: (i) Reserva legal - A constituição da reserva legal será realizada 
por meio da aplicação do percentual de 5% do lucro líquido do exercício, antes de 
qualquer outra destinação e, conforme disposições legais, não excederá 20% do capital 
social. Ainda conforme a lei, a reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital 
social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. 
Em 31 de dezembro de 2025, a reserva legal da Companhia é de R$ 133.909 (R$83.302 
em 2024), considerando que a mesma está no limite legal de 20% do capital social.  
(ii) Retenção de lucros: Após a constituição da reserva legal e a deliberação quanto 
aos dividendos mínimos obrigatórios, a Companhia destinou o saldo remanescente dos 
lucros acumulados no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 à constituição 
da reserva de retenção de lucros. Ademais, a Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 29 de janeiro de 2026 (vide nota 22 (a)) destinou o montante das reservas de lucros 
que excedeu o total do capital social, nos termos do artigo 199 da Lei nº 6.404/76. 
(c) Distribuição de dividendos: (i) Dividendo mínimo obrigatório: A Companhia 
outorga a seus acionistas o direito ao recebimento a cada exercício de um dividendo 
mínimo obrigatório de 2% do lucro líquido anual ajustado.

2025 2024
Lucro líquido do exercício 1.906.708 1.036.665
(-) Constituição da reserva legal (5% limitada a 20% do capital 
social) (50.607) (51.833)
Lucro líquido ajustado – base para dividendos mínimos 1.856.101 984.832
Percentual de dividendos mínimos 2% 2%
Dividendos mínimos obrigatórios 37.122 19.697
(ii) Dividendo adicional proposto e dividendos a pagar: Em 30 de dezembro de 
2025, a Administração aprovou a distribuição de dividendos aos acionistas no montante 
total de R$ 1.800.000, sendo: (a) R$ 768.345 à conta da reserva de lucros, proveniente 
de lucros de exercícios anteriores não distribuídos; (b) R$ 1.000.000 à conta do lucro 
líquido do exercício de 2025, apurado com base no balanço patrimonial intermediário 
da Companhia levantado em 30 de novembro de 2025; e (c) R$ 31.655 ratificando a 
distribuição de dividendos mínimos de exercícios anteriores. Desse montante, já se 
encontram contemplados os dividendos mínimos obrigatórios, no valor de R$ 37.122.  
O montante do saldo do passivo de dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2025 está 
distribuído da seguinte forma:

2025
Dividendos mínimos obrigatórios de exercícios anteriores 31.655
Dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2025 37.122
Dividendos adicionais deliberados 1.731.223
Total dos dividendos deliberados em AGE 1.800.000
Os dividendos declarados estão previstos para serem pagos pela Companhia aos 
acionistas no terceiro trimestre de 2026, podendo a Companhia, a seu exclusivo critério, 
realizar a antecipação total ou parcial dos pagamentos em data anterior, portanto a 
Administração classifica os dividendos a pagar no passivo circulante.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

AngloGold South America Limited 1.440.000 25.324 1.440.000 25.324
Sao Bento Gold Company Limited 360.000   6.331 360.000   6.331 

1.800.000 31.655 1.800.000 31.655
(d) Ajuste de avaliação patrimonial: Refere-se, principalmente, às variações cambiais 
resultantes da conversão do balanço patrimonial e do resultado do exercício da moeda 
funcional da Companhia, o dólar norte-americano, para a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras, o real. 
16 Receita líquida de vendas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Venda de ouro 5.262.687 3.560.443 5.262.687 3.560.443
Venda de ácido 112.220 12.123 112.220 12.123
Venda de prata 6.727 1.049 6.727 1.049
Venda de sucata 4.035 2.670 4.035 2.670
Revenda de mercadoria 468 9.528 468 9.528
Receita Imobiliária - - 52.000 -
Prestação de serviços 4.662 180 4.662 180
Impostos incidentes sobre as vendas (34.864) (84.259) (36.465) (84.259)

5.355.935 3.501.734 5.406.334 3.501.734
Em 31 de dezembro de 2025, a concentração nos quatros principais clientes de venda de 
ouro é de 99% do total da receita (99% em 2024). Já no que se refere a venda dos demais 
produtos, a carteira de clientes é pulverizada. Adicionalmente, a distribuição entre receitas 
com o mercado externo e interno é demonstrada conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta com o mercado 
externo 5.269.413 3.166.739 5.269.413 3.166.739
Receita bruta com o mercado interno 121.386 419.254 173.386 419.254

5.390.799 3.585.993 5.442.799 3.585.993
17 Informação sobre a natureza dos custos e despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mão de obra (i) 458.169 412.680 460.257 412.680
Depreciação e amortização (i) 537.326  548.570 537.342  548.570 
Materiais (i) 565.617  440.427 565.646  440.427 
Impostos, taxas e contribuições 3.337  2.933 3.337  2.933 
Restauração ambiental e contin-
gência (i) 367.904  273.635 368.211  273.635 
Pesquisa e desenvolvimento 54.326  56.964 54.326  56.964 
Serviços (i) 564.325  541.826 570.001  541.826 
Outros 2.013 4.930 3.433 4.930

2.553.017 2.281.965 2.562.553 2.281.965
Custo dos produtos vendidos 1.587.637 1.337.729 1.588.145 1.337.729
Despesas gerais, administrativas e 
comerciais 965.380 944.236 974.408 944.236

2.553.017 2.281.965 2.562.553 2.281.965
(i) Em 2025, o valor de R$484.432 (R$304.828 em 2024) referente a manutenção das 
áreas desativadas por tempo indeterminado (Planta de Queiroz e Complexo CdS) 
está sendo apresentado nas respectivas linhas de acordo com a natureza do gasto.  
Em setembro de 2024 a Planta do Queiroz retomou suas operações conforme divulgado 
na Nota 10.
18 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Compensação financeira pela explo-
ração de recursos minerais – CFEM (81.584) (51.826) (81.584) (51.826)
Pagamento baseado em ações  (16.123) (4.523) (16.123) (4.523) 
Perda de estoque (obsolescência)  - (25.649) - (25.649) 
Gastos com manutenção de minas 
paralisadas  (15.759) (14.623) (15.759)  (14.623) 
Perda na alienação de imobilizado  (53) (2.702)  (8.802)  (2.702) 
Créditos tributários (i)  1.908  61.744 15.389 61.744 
Deságio sobre ICMS a recuperar  (11.448)  - (11.448)  -
Outras despesas operacionais 2.071 (1.254) 11.962 (1.254) 
Outras receitas (despesas) operacio-
nais, líquidas (120.988) (38.833) (106.365) (38.833) 
(i) Em 2024, o valor refere-se ao impacto decorrente do reconhecimento de crédito 
tributário extemporâneo de PIS/COFINS a recuperar sobre materiais e fretes adquiridos 
no período entre 2020 a 2023.
19 Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Despesas financeiras
Juros bancários e outros (59.523)  (52.495) (60.104)  (52.495) 
Ajuste a valor presente - arren-
damento (18.636)  (17.381) (18.636)  (17.381) 
Perdas cambiais, líquidas (155.318) - (155.318) - 
Ajuste a valor presente - ARO (40.807)  (21.546) (40.807)  (21.546) 
Outras despesas financeiras (458)  (137) (458)  (137) 
 (274.742)  (91.559) (275.323)  (91.559)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações finan-
ceiras 26.071  10.832 30.015  10.832 
Ganhos cambiais, líquidos - 64.061 - 64.061
Juros de empréstimos a partes 
relacionadas 48.836  12.360 48.836  12.360 
Outras receitas financeiras 1.381  8.957 5.131  8.957 
 76.288  96.210 83.982  96.210
Resultado financeiro, líquido (198.454) 4.651 (191.341) 4.651 
20 Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros
(a) Gerenciamento dos instrumentos financeiros: O Grupo participa de operações 
envolvendo ativos e passivos financeiros com o objetivo de gerir os recursos financeiros 
disponíveis gerados pelas operações. Os riscos associados a esses instrumentos são 
gerenciados por meio de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e 
segurança. A avaliação desses ativos e passivos financeiros em relação aos valores de 
mercado é realizada por meio de informações disponíveis e metodologias de avaliação 
apropriadas. Entretanto, a interpretação dos dados de mercado e métodos de avaliação 
requerem considerável julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização 
mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas podem divergir se 
utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o 
Grupo possuía instrumentos financeiros representados, substancialmente, por caixa e 
equivalentes de caixa (valor justo por meio do resultado), contas a pagar a fornecedores 
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e empréstimos e financiamentos (passivo financeiro ao custo amortizado). Os valores 
justos dessas operações ativas e passivas não diferem substancialmente daqueles 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. (b) Gestão de risco financeiro: A 
gestão dos riscos financeiros é realizada de forma a orientar em relação às transações, 
requerendo diversificação e seleção de contrapartes. Regularmente, a natureza e 
a posição geral dos riscos financeiros são monitoradas, com o propósito de avaliar o 
resultado e o impacto financeiro no fluxo de caixa. O Grupo está exposta a diversos 
riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais fatores de risco de 
mercado que podem afetar o negócio do Grupo, destacam-se: (i) Risco de liquidez: 
O controle da liquidez e do fluxo de caixa do Grupo é monitorado diariamente pelo 
departamento financeiro, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a 
captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção 
do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para o Grupo. (ii) 
Risco de crédito: O risco de crédito está associado principalmente às suas aplicações 
financeiras e valores a receber das operações. Esse risco é atenuado pela restrição de 
suas operações a instituições financeiras consideradas de primeira linha pelo mercado 
e concentração das aplicações em títulos públicos de renda fixa e curto prazo de 
vencimento. (iii) Risco de moeda estrangeira: O principal objetivo do Grupo é a venda 
de ouro, cotada exclusivamente em dólar norte-americano. A maior parte de seus saldos 
de captação de recursos e caixa também é denominada em dólar norte-americano. 
Uma parcela significativa dos custos e investimentos do Grupo é em reais, embora se 
espere que os investimentos relevantes sejam realizados em dólar norte-americano. 
Consequentemente, os resultados financeiros do Grupo podem ser afetados pelas 
variações na taxa de câmbio entre o dólar norte-americano e essas outras moedas, como 
demonstrado no quadro a seguir: 
 2025 2024
10% aumento da moeda brasileira 67.139 (25.043)
10% redução da moeda brasileira (67.139) 25.043
(iv) Risco de taxa de juros: É o risco de que o valor justo ou o fluxo de caixa futuro 
de determinado instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. Os empréstimos concedidos são substancialmente indexados à variação do 
CDI (Certificado de depósito interbancário). O risco inerente surge da possibilidade de 
existir redução relevante no CDI, isso porque a redução da taxa de juros poderá impactar 
o valor do ativo afetando assim o fluxo de recebimentos futuros do Grupo. Taxa de juros: 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo tinha exposição de caixa e equivalentes de 
caixa ao risco de mudanças na taxa da SELIC e CDI.
21 Seguros
Os principais seguros vigentes em 31 de dezembro de 2025 têm vencimentos em março 
de 2026 e estão demonstrados a seguir:
Ramo Cobertura
Risco operacional 1.716.561
Metais (i) 522.671
Transporte nacional (iv) 10.000
Transporte Internacional (iii) (iv) 16.505
Vida em grupo 5.300
Responsabilidade civil geral (iii) 1.072.851
Veículos (ii) 990
(i) Apólice corporativa controlada pelo escritório corporativo. (ii) Por veículo. (iii) Valores 
gerenciados em dólar americano e convertidos para reais pela taxa de fechamento.  
(iv) Por embarque
22 Eventos subsequentes
(a) Distribuição de dividendos: Em 29 de janeiro de 2026, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi a aprovada a distribuição de dividendos aos acionistas, no valor de 
R$ 680.000, sendo R$ 393.000 referente ao lucro líquido apurado no mês de dezembro 
de 2025, com base no balanço patrimonial da Companhia levantado em 31 de dezembro 
de 2025, e R$286.000 advindos de lucros de exercícios anteriores não distribuídos. Os 
dividendos declarados serão pagos pela Companhia aos acionistas no terceiro trimestre 
de 2026, podendo a Companhia, a seu exclusivo critério, realizar a antecipação total ou 
parcial dos pagamentos em data anterior.
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Relatório do auditor independente sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas
AngloGold Ashanti Córrego do Sítio Mineração S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da AngloGold Ashanti Córrego 
do Sítio Mineração S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia 
e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado 
em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a 
auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base 
para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado 
para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 29 de abril de 2026. 
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/F-5

Fábio Abreu de Paula - Contador CRC 1MG075204/O-0

(i) As provisões para desmobilização e restauração ambiental referem-se ao valor presente dos custos de desmobilização das atividades e reabilitação das áreas pesquisadas, mineradas 
e degradadas durante o período de extração e exploração que serão incorridos durante e depois do encerramento das atividades da Companhia. Essas provisões foram constituídas com 
base nas estimativas da Companhia levando em consideração a vida útil das minas. Essas estimativas são baseadas no ambiente econômico atual e a Administração da Companhia 
acredita que estão em bases razoáveis para fazer face a futuros desembolsos. Essas estimativas são revisadas regularmente. Adicionalmente, com a ruptura da barragem da Vale em 
Brumadinho (Minas Gerais) em janeiro de 2019, a ANM (Agência Nacional de Mineração) estabeleceu novas normas para as barragens de mineração no Brasil. Afim de cumprir as regras 
estabelecidas pela ANM, a Companhia revisou suas premissas e ajustou sua provisão para alinhar-se com órgãos reguladores. (ii) Os processos de natureza trabalhistas (R$70.211) 
consistem, em sua maioria, de ações ingressadas por ex-empregados das plantas do Grupo e versam sobre pagamento de direitos trabalhistas (verbas rescisórias, horas extras, adicionais 
de periculosidade e insalubridade), indenizações e responsabilidade subsidiária, além de processos movidos por familiares de ex-empregados que adquiriram silicose no passado. As 
ações de natureza cível (R$23.429) concentram-se, em sua maioria, em ações de indenização por danos materiais e/ou morais decorrentes de acidentes. A seguir demonstramos a 
movimentação das provisões da controladora (sem deduzir os depósitos judiciais):

Trabalhistas/ 
cíveis Tributárias Ambiental Desmobilização Restauração Outros Total

Em 31 de dezembro 2023 103.880 13.621 16.870 24.784 408.379 10.149 577.683
Provisão/Reversão (i) 43.869 1.030 5.770 20.295 202.671 4.583 278.218
Provisão/Reversão (ii) - - - 2.746 - (4.726) (1.980)
Ajuste a valor presente - - - 1.186 20.360 - 21.546
Pagamentos (36.363) (336) (3.281) - (117.952) (2.683) (160.615)
Em 31 de dezembro 2024 111.386 14.315 19.359 49.011 513.458 7.323 714.852
Provisão/Reversão (i) 12.973 2.297 6.517 (2.746) 341.540 4.298 364.879
Provisão/Reversão (ii) 2.625 6.813 9.438
Ajuste a valor presente 3.231 37.576 40.807
Pagamentos (30.719) (39) (4.333) (1.560) (226.360) (2.608) (265.619)
Em 31 de dezembro 2025 93.640 16.573 21.543 50.561 666.214 15.826 864.357
A seguir demonstramos a movimentação das provisões do consolidado (sem deduzir os depósitos judiciais):

Trabalhistas/ 
cíveis Tributárias Ambiental Desmobilização Restauração Outros Total

Em 31 de dezembro 2023 103.880 13.621 16.870 24.784 408.379 10.149 577.683
Provisão/Reversão (i) 43.869 1.030 5.770 20.295 202.671 4.583 278.218
Provisão/Reversão (ii) - - - 2.746 - (4.726) (1.980)
Ajuste a valor presente - - - 1.186 20.360 - 21.546
Pagamentos (36.363) (336) (3.281) - (117.952) (2.683) (160.615)
Em 31 de dezembro 2024 111.386 14.315 19.359 49.011 513.458 7.323 714.852
Reorganização societária 2.785 1.551 - - - - 4.336
Provisão/Reversão (i) 11.438 2.354 8.542 (2.746) 341.540 4.298 365.426
Provisão/Reversão (ii) - - - 2.625 - 6.813 9.438
Ajuste a valor presente - - - 3.231 37.576 - 40.807
Pagamentos (30.720) (40) (4.334) (1.560) (226.360) (2.608) (265.622)
Em 31 de dezembro 2025 94.889 18.180 23.567 50.561 666.214 15.826 869.23710 Imobilizado

A movimentação para a Controladora em 2025 está demonstrada abaixo:

  Terrenos   Edifícios
 Máquinas e 

equipamentos
 Instalações,  

veículos e outros

Desenvolvimento 
e exploração de 

mina
 Obras em  

andamento Total
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2024  84.337  2.172.448 1.215.693  3.590.578  8.081.752  79.461  15.224.269 
Adições  1.395  -  70.385  22.729  484.666  187.237         766.412 
Baixas  -  (214)  (42.055)  (3.195)  -  -  (45.464) 
Transferências  -  -  -  36.622  -  (36.622)  -   
Adições – Direito de uso  -  -  -  93.083  -  -  93.083 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  (16.168)  -  -  (16.168) 
Ajustes de conversão  (9.346)  (242.585)  (195.597)  (405.843)  (907.477)  (10.542)  (1.771.390) 
Saldo em 31 de dezembro de 2025   76.386   1.929.649   1.048.426   3.317.806   7.658.941  219.534    14.250.742
Depreciação acumulada        
Saldo em 31 de dezembro de 2024  -  (1.536.256)  (982.750)  (1.664.937)  (4.847.152)  -  (9.031.095) 
Adições  -  (2.143)  (31.720)  (79.713)  (324.819)  -  (438.395) 
Baixas  -  184  35.381  3.172  -  -  38.737 
Adições – Direito de uso  -  (792)  -  (98.139)  -  -  (98.931) 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  16.168  -  -  16.168 
Ajustes de conversão  -  167.820  151.758  180.416  503.814  -  1.003.808 
Saldo em 31 de dezembro de 2025  -   (1.371.187)   (827.331)   (1.643.033)   (4.668.157)   -  (8.509.708)
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)  
Saldo em 31 de dezembro de 2024  (39.852)  (493.161)  (162.435)  (1.072.401)  (1.445.110) -      (3.212.959) 
Baixas  -  -  6.674  -  -  -  6.674 
Ajustes de conversão  4.440  54.950  31.743  119.491  161.019  -  371.643 
Saldo em 31 de dezembro de 2025  (35.412)  (438.211)  (124.018)  (952.910)  (1.284.091)  -      (2.834.642) 
Total em 31 de dezembro de 2024 44.485 143.031 70.508 853.240 1.789.490 79.461 -
Total em 31 de dezembro de 2025 40.974  120.251 97.077  721.863 1.706.693  219.534 2.980.215
Taxas médias de depreciação - 20% 9% 7% 4% -      2.906.392
 A movimentação para o Consolidado em 2025 está demonstrada abaixo:

Terrenos Edifícios
Máquinas e 

equipamentos

Instalações,  
veículos e 

outros

Desenvolvimen-
to e exploração 

de mina
Obras em 

 andamento Total
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2024  84.337  2.172.448 1.215.693  3.590.578  8.081.752  79.461  15.224.269 
Adições  1.395  -  70.385  22.729  484.666  187.237  766.412 
Baixas  (7.303)  (4.786)  (42.055)  (3.195)  -  -  (57.339) 
Transferências  -  -  -  36.622  -  (36.622) - 
Adições – Direito de uso  -  -  -  93.083  -  - 93.083 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  (16.168)  -  -  (16.168) 
Reorganização societária  23.081 12.314  173  160 35.728 
Ajustes de conversão  (9.346)  (242.585)  (195.597)  (405.843)  (907.477)  (10.542)  (1.771.390) 
Saldo em 31 de dezembro de 2025  92.164  1.937.391  1.048.599  3.317.966  7.658.941  219.534  14.274.595 
Depreciação acumulada        
Saldo em 31 de dezembro de 2024  -  (1.536.256)  (982.750)  (1.664.937)  (4.847.152)  -  (9.031.095) 
Adições  -  (2.143)  (31.730)  (79.719)  (324.819)  -  (438.411) 
Baixas  - 3.310  35.381  3.172  -  - 41.863 
Adições – Direito de uso  -  (792)  -  (98.139)  -  -  (98.931) 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  16.168  -  - 16.168 
Reorganização societária  -  (9.266)  (82)  (133)  -  -  (9.481) 
Ajustes de conversão  - 167.820  151.758  180.416  503.814  - 1.003.808 
Saldo em 31 de dezembro de 2025  -  (1.377.327)  (827.423)  (1.643.172)  (4.668.157)  -  (8.516.079) 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  (39.852)  (493.161)  (162.435)  (1.072.401)  (1.445.110)  - (3.212.959) 
Baixas  -  -  6.674  -  -  - 6.674 
Ajustes de conversão  4.440 54.950  31.743  119.491  161.019  - 371.643 
Saldo em 31 de dezembro de 2025  (35.412)  (438.211)  (124.018)  (952.910)  (1.284.091)  -  (2.834.642) 
Total em 31 de dezembro de 2024 44.485 143.031 70.508 853.240 1.789.490 79.461 2.980.215
Total em 31 de dezembro de 2025  56.752 121.853  97.158  721.884  1.706.693  219.534 2.923.874 
Taxas médias de depreciação - 20% 9% 7% 4% - -
A movimentação para a Controladora e Consolidado em 2024 está demonstrada abaixo:

  Terrenos   Edifícios
 Máquinas e 

equipamentos

 Instalações, 
veículos e 

outros

 Desenvolvimento  
e exploração 

 de mina
 Obras em 

andamento   Total
Custo de aquisição
Saldo em 31 de dezembro de 2023  65.914  1.698.781  982.169  2.768.081  5.883.377  31.876  11.430.198 
 Adições   22   -   17.672   3.948   486.341   40.464   548.447 
Baixas  -  (165)  (25.411)  (1.800)  -  -  (27.376) 
Transferências - - -  4.696 -  (4.696)  - 
Adições – Direito de uso  -  -  -  85.532  -  -  85.532 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  (46.624)  -  -  (46.624) 
Ajustes de conversão  18.401  473.832  241.263  776.745  1.712.034  11.817  3.234.092 
Saldo em 31 de dezembro de 2024   84.337   2.172.448   1.215.693   3.590.578   8.081.752   79.461   15.224.269 
Depreciação acumulada        
Saldo em 31 de dezembro de 2023  -  (1.193.481)  (786.637)  (1.173.498)  (3.408.830)  -  (6.562.446) 
 Adições   -   (2.838)   (15.299)   (37.997)   (376.579)   -   (432.712) 
Baixas  -  102  19.802  1.505  -  -  21.409 
Adições – Direito de uso  -  (792)  -  (114.918)  -  -  (115.710) 
Baixas – Direito de uso  -  -  -  14.890  -  -  14.890 
Ajustes de conversão  -  (339.247)  (200.616)  (354.920)  (1.061.743)  -  (1.956.526) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024   -   (1.536.256)   (982.750)   (1.664.937)   (4.847.152)   -   (9.031.095) 
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Saldo em 31 de dezembro de 2023  (31.156)  (412.142)  (142.754)  (1.114.526)  (1.138.420)  -  (2.838.998) 
 Reversões     12.823   3.499   267.757   8.948   -   293.027 
Baixas  -  63  5.241  29.695  -  -  34.999 
Ajustes de conversão  (8.696)  (93.905)  (28.421)  (255.327)  (315.638)  -  (701.987) 
Saldo em 31 de dezembro de 2024   (39.852)   (493.161)   (162.435)   (1.072.401)   (1.445.110)   -   (3.212.959) 
Total em 31 de dezembro de 2023 34.758 93.158 52.778 480.057 1.336.127 31.876 2.028.754
Total em 31 de dezembro de 2024 44.485 143.031 70.508 853.240 1.789.490 79.461 2.980.215
Taxas médias de depreciação - 20% 9% 7% 4% -
Controladora 31/12/2025 31/12/2024

  Custo  Depreciação   Impairment
 Ajuste de  
conversão   Total   Total

Terrenos 52.765  -  (18.503) 6.712 40.974 44.485 
Edifícios  681.994  (461.289)  (172.418) 71.964 120.251 143.031 
Máquinas e equipamentos 597.042  (438.778)  (67.279) 6.092 97.077 70.508 
Instalações, veículos e outros 2.349.076  (993.730)  (674.676) 41.193 721.863 853.240 
Desenvolvimento e exploração de mina 5.038.849  (2.764.002)  (691.349) 123.195 1.706.693 1.789.490 
Obras em andamento 219.224 - - 310 219.534 79.461 
Total 8.938.950  (4.657.799)  (1.624.225) 249.466  2.906.392 2.980.215 
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024

 Custo  Depreciação  Impairment
Ajuste de  

conversão  Total  Total
Terrenos  68.543  -  (18.503)  6.711 56.751 44.485 
Edifícios  689.736  (467.428)  (172.418)  71.964 121.854 143.031 
Máquinas e equipamentos  597.215  (438.870)  (67.279)  6.092 97.158 70.508 
Instalações, veículos e outros  2.349.236  (993.869)  (674.676)  41.194 721.885 853.240 
Desenvolvimento e exploração de mina  5.038.849  (2.764.002)  (691.349)  123.194 1.706.692 1.789.490 
Obras em andamento  219.224  -  -  310 219.534 79.461 
Total  8.962.803  (4.664.169)  (1.624.225)  249.465  2.923.874 2.980.215 

(i) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos: - Complexo Córrego do 
Sítio: durante o exercício de 2023, a Companhia identificou indicadores de impairment em 
seus ativos e, assim, realizou a provisão a partir do cenário de paralisação operacional. 
Devido a performance operacional abaixo do esperado, a Unidade Geradora de Caixa 
“Complexo Córrego do Sítio” foi paralisada por tempo indeterminado. Em linha com a 
estratégia de reinvestimento do Grupo AngloGold Ashanti, opções estratégicas estão 
sendo consideradas para o Complexo CdS no Brasil, entretanto, sem definição concreta 
até a data-base destas demonstrações financeiras. - Planta do Queiroz: em 2023, em 
decorrência dos embargos nas barragens de rejeito, que ocorreram no final do exercício 
de 2022, houve também a paralisação do circuito de tratamento denominado Planta do 
Queiroz, localizado em Nova Lima, resultando no registro de provisão para desvalorização 
de seus ativos. Já em 2024, com o retorno da operação devido à regularização das 
questões ambientais, a provisão foi revertida. - Complexo Cuiabá-Lamego: durante o 
exercício de 2024, a Companhia identificou indicadores para reversão de impairment em 
seus ativos e, assim, realizou a reversão da provisão para impairment que havia sido 
reconhecida em exercícios anteriores. - Durante o exercício de 2025, a Companhia não 
identificou indicadores para perda por impairment.

11 Fornecedores e Fornecedores – Risco sacado
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores Nacionais 396.189 300.233 398.209 300.233
Fornecedores Internacionais 1.793 201 1.793 201

397.982 300.434 400.002 300.434
Fornecedores – Risco sacado (i) 39.750 23.750 39.750 23.750

437.732 324.184 439.752 324.184
(i) A Companhia mantém convênios firmados com bancos parceiros para estruturar com 
os seus fornecedores a opção de antecipação de créditos em que a Companhia é a 
legítima devedora. Nesta operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento 
dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado. O banco, por sua vez, 
passa a ser credor da operação, sendo que a Companhia efetua a liquidação do título na 
mesma data acordada com seu fornecedor. 

12 Arrendamentos
Os passivos foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, 
descontados à taxa incremental (taxa nominal) sobre os empréstimos da Companhia, que 
são em média de 20,39% a.a. (contratos em R$) e 5,16% a.a. (contratos em US$) e os 
ativos de direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento 
a valor presente na data de aquisição. A Companhia aplicou o expediente prático com 
relação à definição de contrato de arrendamento, aplicando os critérios de direito de 
controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo de contratação superior 
a 12 meses, expectativa de prazo de renovação contratual, contraprestação fixa e 
relevância do valor do bem arrendado. Os principais contratos de arrendamento da 
Companhia referem-se à: (i) arrendamento de terrenos, com prazo remanescente médio 
de 8 anos; (ii) aluguel de máquinas e equipamentos usados em suas operações, com 
prazo remanescente médio de 5 anos, com instituições bancárias.

(a) Movimentação dos saldos a pagar de arrendamentos (Controladora e 
Consolidado)

2025 2024
Saldo no início do exercício 154.209 190.398
Adições de novos contratos 95.881 85.532
Contraprestações pagas (i) (130.954) (165.222)
Juros sobre arrendamento 18.636 17.381
Variação cambial (9.108) 26.120
Saldo no fim do exercício 128.664 154.209
Circulante 80.256  99.496
Não circulante 48.408  54.713 
(i) Conforme parágrafo 33 do CPC 03 (R2), a Companhia entende que os juros pagos são 
melhor apresentados na atividade de financiamento.
(b) Cronograma de pagamento dos arrendamentos
 Total
2026  80.256 
2027 43.012
2028  5.396 
Total 128.664
(c) Outras divulgações: A Companhia também possui alguns arrendamentos de 
imóveis e máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses, arrendamentos de 
equipamentos de escritório de baixo valor e arrendamentos com parcelas totalmente 
variáveis vinculadas a performance do bem. Para esses casos, a Companhia aplica as 
isenções de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, arrendamento de ativos 
de baixo valor e pagamentos variáveis. O valor total reconhecido de gastos com estes 
contratos em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 18.636 (R$ 11.165 em 31 de dezembro 
de 2024).
13 Salários, obrigações sociais e fiscais

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição 
social (Nota 8) 540.736  643.161 542.990  643.161 
Tributos a recolher 22.119  21.598 24.147  21.598 
Salários e encargos a recolher (a) 137.275  130.883 137.842  130.883 
 700.130 795.642 704.979 795.642
(a) Salários e encargos a recolher

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Provisão de férias  44.064 38.831 44.237 38.831
FGTS  2.306 2.365 2.336 2.365
INSS  11.389 9.567 11.035 9.567
IRRF  5.377 4.567 5.683 4.567
Participação nos resultados  73.914 75.469 74.347 75.469
Outros  225 84 204 84
Total de salários e encargos a 
recolher 137.275 130.883 137.842 130.883

14 Provisões e depósitos judiciais
As provisões são compostas por demandas judiciais de natureza trabalhista e cível, tributária e ambiental, provisões atuariais, desmobilização e restauração ambiental, conforme 
demonstradas na tabela abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Depósitos 
judiciais Provisões

Depósitos 
judiciais Provisões

Depósitos 
judiciais Provisões

Depósitos 
judiciais Provisões

Trabalhistas/cíveis (ii)  -  93.640 - 111.386 - 94.889 - 111.386
Tributárias  16.664  16.573 17.617 14.315 20.341 18.180 17.617 14.315
Atuarial  12.915 - - - 12.915 -
Ambiental  -  21.543 - 19.359 - 23.567 - 19.359
Desmobilização (i)  -  50.561 - 49.011 - 50.561 - 49.011
Restauração ambiental (i)  -  666.214 - 513.458 - 666.214 - 513.458
Outros - 2.911 - 7.323 - 2.911 - 7.323
 16.664 864.357 17.617 714.852 20.341 869.237 17.617 714.852
Circulante - 247.215 - 251.783 - 247.215 - 251.783
Não circulante 16.664 617.142 17.617 463.069 20.341 622.022 17.617 463.069
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